
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.639.274 - AM (2016/0304848-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DO AMAZONAS 
PROCURADOR : ANDRÉA PEREIRA DE FREITAS E OUTRO(S) - AM004845 
RECORRIDO : GRACILENE FERREIRA CORRÊA 
ADVOGADO : ARMANDO DE SOUZA NEGRAO  - AM001982 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA.  REDUÇÃO.  VALOR DA 
ASTREINTE. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DAS PROVAS DOS 
AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do 
CPC/1973, o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 
fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 
2. Quanto ao valor da multa diária, verifica-se  que a Corte local se manifestou 
expressamente acerca da adequação do valor arbitrado a título de multa diária. É 
inviável, portanto, analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois inarredável 
a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas 
estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 
7/STJ.
3. O Tribunal de origem consignou que o recorrente "foi devidamente intimado da 
decisão no dia 02/10/2013, conforme documento anexo aos autos" (fl. 23, e-STJ). 
É inviável, portanto, analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois 
inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas 
fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, portanto, o óbice da 
Súmula 7/STJ. 
4. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 07 de fevereiro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.639.274 - AM (2016/0304848-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DO AMAZONAS 
PROCURADOR : ANDRÉA PEREIRA DE FREITAS E OUTRO(S) - AM004845 
RECORRIDO : GRACILENE FERREIRA CORRÊA 
ADVOGADO : ARMANDO DE SOUZA NEGRAO  - AM001982 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas assim ementado:  

EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS À 
EXECUÇÃO - TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL - EXCESSO DA 
EXECUÇÃO - DEMONSTRAÇÃO DOS CÁLCULOS - SUBSISTÊNCIA 
DAS ALEGAÇÕES - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCOS - ART. 21 DO CPC - EMBARGOS À 
EXECUÇÃO JULGADO PARCIALMENTE PROCEDENTE.

- Em razão da natureza constitutiva negativa dos embargos do 
devedor, incumbe ao embargante demonstrar cabalmente a ocorrência do 
excesso de execução decorrente da suposta ausência de promoção de reajuste da 
parcela complemento vencimento, sem o que impositivo o desacolhimento da 
pretensão.

- Art. 21 CPC - Se cada litigante for em parte vencedor e 
vencido, serão recíproca e proporcionalmente distribuídos e compensados entre 
eles os honorários e as despesas.

- Embargos à Execução parcialmente procedente.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 55, e-STJ).

O recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, ofensa aos 

arts. 535  e 461, § 6º, do CPC. Aduz que o acórdão foi omisso quanto à análise de questões 

importantes ao deslinde da controvérsia. Pugna pela redução do valor estabelecido a título de 

multa diária.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 
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Sem contrarrazões.

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.639.274 - AM (2016/0304848-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.11.2016.

Inicialmente, no que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso 

II, do CPC/1973, verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 

fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser considerado nulo tão 

somente porque contrário aos interesses da parte. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. PROTESTO INDEVIDO. 
AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. PREEXISTÊNCIA DE 
INSCRIÇÕES DESABONADORAS REGULARMENTE REALIZADAS. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de declaração 
apenas são cabíveis quando constar no julgamento obscuridade ou contradição ou 
quando o julgador for omisso na análise de algum ponto. Admite-se também a 
interposição de aclaratórios para a correção de erro material.

2. Não ocorrentes as hipóteses insertas no art. 535 do CPC, pois a 
matéria foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão do recorrente.

3. Na hipótese, conforme as instâncias ordinárias, existiam outros 
registros em face do agravante, o que, por si só, inviabiliza a indenização por dano 
moral pelo protesto indevido dos títulos em exame, haja vista a existência de 
preexistente legítimas inscrições desabonadoras. Entender de forma diversa 
implicaria no revolvimento fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 
súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no AREsp 238.784/DF, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 01/07/2013).

Quanto ao valor da multa diária, verifica-se  que a Corte local se manifestou 

expressamente acerca da adequação do valor arbitrado a título de multa diária, justificando-o 

com base nas circunstâncias específicas do caso.
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É inviável, portanto, analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois 

inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas 

estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ.

Corroborando o entendimento de que, em regra, a apreciação dos critérios 

previstos na fixação de astreintes implica o reexame de matéria fático-probatória, o que 

encontra óbice na Súmula 7 desta Corte, confiram-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. MULTA 
COMINATÓRIA.  EXORBITÂNCIA. REVISÃO. INVIABILIDADE. 
ANÁLISE DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2.  O Superior Tribunal de Justiça tem decidido, 
reiteradamente, que é lícito ao magistrado fixar multa contra a Fazenda 
Pública com o objetivo de assegurar o adimplemento da obrigação de fazer 
consistente no fornecimento de medicamentos.

3. A redução do valor atribuído às astreintes implica revolvimento 
dos fatos e circunstâncias da causa, o que encontra óbice no enunciado da 
Súmula 7/'STJ.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 361.182 / PE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 9.12.2013).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. BLOQUEIO DE VERBAS 
PÚBLICAS E FIXAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO OU EVIDENTE AMEAÇA AO DESCUMPRIMENTO 
DE ORDEM JUDICIAL. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que é admitido o bloqueio de verbas públicas e a fixação de multa 
diária a fim de compelir a Administração Pública a cumprir a ordem judicial que 
concede medicamento ou tratamento médico a particular.

2. No entanto, ressalta-se que a medida deve ser concedida 
apenas em caráter excepcional, onde haja nos autos comprovação de que o 
Estado não esteja cumprindo a obrigação de fornecer os medicamentos pleiteados 
e a demora no recebimento acarrete risco à saúde e à vida do demandante. 
Assim, cabe ao magistrado, com base nos elementos fáticos dos autos, o juízo 
quanto à necessidade de imposição de medidas coercitivas ao demandado, a 
fim de viabilizar e garantir o adimplemento da obrigação de fazer contida 
na ordem judicial.

(...)
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(AgRg no RMS 40.625/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 11.9.2013).

PROCESSUAL CIVIL. OBRIGAÇÃO DE ENTREGAR 
COISA CERTA. MEDICAMENTOS. ASTREINTES. FAZENDA PÚBLICA. 
MULTA DIÁRIA COMINATÓRIA. CABIMENTO. NATUREZA. 
PROVEITO EM FAVOR DO CREDOR. VALOR DA MULTA PODE 
ULTRAPASSAR O VALOR DA PRESTAÇÃO. NÃO PODE 
INVIABILIZAR A PRESTAÇÃO PRINCIPAL. NÃO HÁ LIMITAÇÃO DE 
PERCENTUAL FIXADO PELO LEGISLADOR.

1. A obrigação de fazer permite ao juízo da execução, de ofício ou 
a requerimento da parte, a imposição de multa cominatória ao devedor, ainda que 
seja a Fazenda Pública, consoante entendimento consolidado neste Tribunal. 
Precedentes: AgRg no REsp 796255/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeiro Turma, 
13.11.2006; REsp 831784/RS, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, 
07.11.2006; AgRg no REsp 853990/RS, Rel. Ministro José Delgado, Primeira 
Turma, DJ 16.10.2006; REsp 851760 / RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, 11.09.2006.

2. A multa processual prevista no caput do artigo 14 do CPC 
difere da multa cominatória prevista no Art. 461, § 4º e 5º, vez que a primeira tem 
natureza punitiva, enquanto a segunda tem natureza coercitiva a fim de compelir o 
devedor a realizar a prestação determinada pela ordem judicial.

3. Os valores da multa cominatória não revertem para a Fazenda 
Pública, mas para o credor, que faz jus independente do recebimento das perdas e 
danos. Consequentemente, não se configura o instituto civil da confusão previsto 
no art. 381 do Código Civil, vez que não se confundem na mesma pessoa as 
qualidades de credor e devedor.

4. O legislador não estipulou percentuais ou patamares que 
vinculasse o juiz na fixação da multa diária cominatória.  Ao revés, o § 6º, do art. 
461, autoriza o julgador a elevar ou diminuir o valor da multa diária, em razão da 
peculiaridade do caso concreto, verificando que se tornou insuficiente ou 
excessiva, sempre com o objetivo de compelir o devedor a realizar a prestação 
devida.

5. O valor da multa cominatória pode ultrapassar o valor da 
obrigação a ser prestada, porque a sua natureza não é compensatória, porquanto 
visa persuadir o devedor a realizar a prestação devida.

6. Advirta-se, que a coerção exercida pela multa é tanto maior se 
não houver compromisso quantitativo com a obrigação principal, obtemperando-se 
os rigores com a percepção lógica de que o meio executivo deve conduzir ao 
cumprimento da obrigação e não inviabilizar pela bancarrota patrimonial do 
devedor.

7. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 770.753/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 27/02/2007, DJ 15/03/2007, p. 267)

 Cumpre registrar, ademais, que a não razoabilidade e desproporcionalidade  

não devem ser aferidas pelo simples cotejo entre os valores perseguidos na ação original e o 
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montante acumulado da penalidade. Do contrário, a redução, em algumas situações, 

prestigiará a conduta de recalcitrância do devedor, retirando a utilidade da multa.

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. REDUÇÃO.  VALOR DA ASTREINTE. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO. = 1. O art. 
461 do Código de Processo Civil permite que o magistrado altere, de ofício ou a 
requerimento da parte, o valor da multa quando esse se tornar insuficiente ou 
excessivo, mesmo depois de transitada em julgado a sentença, não havendo 
preclusão.

2. Isso porque "a natureza jurídica das astreintes - medida 
coercitiva e intimidatória - não admite exegese que a faça assumir um caráter 
indenizatório, que conduza ao enriquecimento sem causa do credor. O escopo da 
multa é impulsionar o devedor a assumir um comportamento tendente à satisfação 
da sua obrigação frente ao credor, não devendo jamais se prestar a compensar 
este pela inadimplência daquele" (REsp n. 1.354.913/TO, Relatora a Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma,  DJe 31/5/2013).

3. Consoante o entendimento da Segunda Seção, é admitida a 
redução do valor da astreinte quando a sua fixação ocorrer em valor muito 
superior ao discutido na ação judicial em que foi imposta, a fim de evitar possível 
enriquecimento sem causa. Todavia, se a apuração da razoabilidade e da 
proporcionalidade se faz entre o simples cotejo do valor da obrigação principal 
com o valor total fixado a título de astreinte, inquestionável que a redução do valor 
da última, pelo simples fato de ser muito superior à primeira, prestigiará a conduta 
de recalcitrância do devedor em cumprir as decisões judiciais, além do que 
estimulará os recursos com esse fim a esta Corte Superior, para a diminuição do 
valor devido, em total desprestígio da atividade jurisdicional das instâncias 
ordinárias, que devem ser as responsáveis pela definição da questão, e da própria 
efetividade da prestação jurisdicional.

4. Diversamente, se o deslocamento do exame da 
proporcionalidade e razoabilidade da multa diária, em cotejo com a prestação que 
deve ser adimplida pela parte, for transferido para o momento de sua fixação, 
servirá de estímulo ao cumprimento da obrigação, na medida em que ficará 
evidente a responsabilidade do devedor pelo valor total da multa, que somente 
aumentará em razão de sua resistência em cumprir a decisão judicial.

5. Sob esse prisma, o valor total fixado a título de astreinte 
somente poderá ser objeto de redução se fixada a multa diária em valor 
desproporcional e não razoável à própria prestação que ela objetiva compelir o 
devedor a cumprir, nunca em razão do simples valor total da dívida, mera 
decorrência da demora e inércia do próprio devedor.

6. Esse critério, por um lado, desestimula o comportamento 
temerário da parte que, muitas vezes e de forma deliberada, deixa a dívida 
crescer a ponto de se tornar insuportável para só então bater às portas do 
Judiciário pedindo a sua redução, e, por outro, evita a possibilidade do 
enriquecimento sem causa do credor, consequência não respaldada no 
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ordenamento jurídico.
7. A alteração do valor fixado para as astreintes demandaria o 

reexame das circunstâncias fáticas da causa, o que é vedado em recurso 
especial, ante o disposto no enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no REsp 1277152/RS, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 
21/08/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. TELEFONIA. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃO DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO. PLEITO DE REDUÇÃO DA MULTA POR 
EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL. VALOR 
FIXADO QUE ATENDE AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA 
PROPORCIONALIDADE. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. A Terceira Turma desta Corte, no julgamento do REsp nº 
1.475.157/SC, de relatoria do Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, firmou 
entendimento de que a apuração da razoabilidade e da proporcionalidade do valor 
da multa diária por descumprimento de decisão judicial deve ser verificada no 
momento de sua fixação em relação ao da obrigação principal, uma vez que a 
redução do montante total a título de astreinte, quando superior ao valor da 
obrigação principal, acaba por prestigiar a conduta de recalcitrância do devedor 
em cumprir as decisões judiciais, bem como estimula a interposição de recursos 
com esse fim a esta Corte, em total desprestígio da atividade jurisdicional das 
instância ordinárias.

2. No caso dos autos, a Corte estadual reconheceu que o elevado 
montante da multa, no importe de R$ 35.100,00 (trinta e cinco mil e cem reais), 
deveu-se unicamente à reconhecida recalcitrância da executada em descumprir 
decisão judicial, por cerca de 351 dias, sendo o valor diário da multa de R$100,00 
(cem reais), que não se mostra exorbitante.

3. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige 
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da 
Súmula nº 7 do STJ.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 394.283/SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 26/02/2016).

O Tribunal de origem consignou que o recorrente "foi devidamente intimado da 

decisão no dia 02/10/2013, conforme documento anexo aos autos" (fl. 23, e-STJ). É inviável, 

portanto, analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois inarredável a revisão do conjunto 

probatório dos autos para afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. 
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Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ. 

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0304848-6 REsp 1.639.274 / AM

Números Origem:  00040410320158040000  00055515120158040000  20100034741  40009575720148040000  
40410320158040000  55515120158040000

PAUTA: 07/02/2017 JULGADO: 07/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO AMAZONAS 
PROCURADOR : ANDRÉA PEREIRA DE FREITAS E OUTRO(S) - AM004845 
RECORRIDO : GRACILENE FERREIRA CORRÊA 
ADVOGADO : ARMANDO DE SOUZA NEGRAO  - AM001982 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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